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Resumo:  

A circulação territorial, nas últimas 

décadas, continua sendo impulsionada 

pelas transformações técnicas e pela 

intensa reorganização dos territórios, 

influenciando em sua hierarquia. Neste 

contexto, o objetivo deste artigo é 

sustentar e fomentar uma reflexão 

teórica no âmbito da geografia, com 

ênfase na tradição francesa, sobre 

conceitos-chave correlacionados às 

análises da circulação territorial. Para 

tal, revisita-se a partir de revisões 

bibliográficas, conceitos fundamentais, 

tais como: território, ordenamento 

territorial, coesão territorial, fixos e 

fluxos e eixos de circulação. Considera-se 

que o território é uma construção 

complexa e dinâmica, imagem do poder 

que estrutura. O ordenamento territorial, 

em convergência com a coesão territorial, 

pode conciliar competitividade e redução 

das disparidades regionais, de forma que 

a articulação da dicotomia fixos e fluxos é 

central neste processo. Ademais, que a 

reflexão deste arcabouço teórico pode 

contribuir com outras pesquisas e 

subsidiar tomadores de decisão acerca de 

políticas públicas territoriais que 

promovam o uso mais democrático do 

território. 

 

Palavras-chave: Transportes, Circulação 

Territorial, Território, Ordenamento 

territorial, Geografia francesa. 
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Abstract:  

Territorial circulation in recent decades continues to be driven by 

technical transformations and intense reorganization of territories, 

influencing their hierarchy. The objective of this article is to promote 

theoretical reflection in the field of geography, with an emphasis on 

the French tradition, on key concepts related to the analysis of 

territorial circulation. To this end, we revisit fundamental concepts 

such as territory, spatial planning, territorial cohesion, fixed and 

flows and circulation axes, based on bibliographic reviews. We 

consider territory to be a complex and dynamic construct, an image 

of the power that structures it. Spatial planning, in convergence with 

territorial cohesion, can reconcile competitiveness and the reduction 

of regional disparities, so that the articulation of the dichotomy 

between fixed elements and flows is central to this process. 

Furthermore, reflection on this theoretical framework can contribute 

to other research and support decision-makers regarding territorial 

public policies that promote a more democratic use of territory. 

 

Keywords: Transportation, Territorial Circulation, Territory, Spatial 

Planning, French Geography. 

 

Résumé :  

La circulation territoriale a continué d'être influencée par les 

transformations techniques et la réorganisation des territoires. Dans 

ce contexte, l'objectif de cet article est de soutenir et d'encourager 

une réflexion théorique dans le domaine de la géographie, en mettant 

l'accent sur la tradition française et sur des concepts clés liés à 

l'analyse de la circulation territoriale. À cette fin, nous revisitons, à 

partir de revues bibliographiques, des concepts fondamentaux tels 

que : territoire, aménagement du territoire, cohésion territoriale, 

fixes et flux, et axes de circulation. Nous considérons que le territoire 

est une construction complexe et dynamique. L'aménagement du 

territoire peut concilier compétitivité et réduction des disparités 

régionales, en articulant la cohésion, au-delà des flux et des fixes. En 

outre, la réflexion sur ce cadre théorique peut contribuer à d'autres 

recherches et aider les décideurs à élaborer des politiques publiques 

territoriales qui favorisent une utilisation plus démocratique du 

territoire. 

 

Mots-clés: Transports, Circulation territoriale, Territoire, 

Aménagement du territoire, Géographie française. 
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Introdução1 

Nas últimas décadas, têm-se verificado profundas 

transformações na composição técnica dos territórios, que 

sistematicamente impõem novas formas de circulação territorial. 

Observa-se, nesse contexto, uma reorganização intensa dos sistemas 

de circulação, ou seja, dos meios de transporte que passam a 

demandar constantes reajustes, modernizações e inovações que os 

tornem mais acessíveis, articulados e flexíveis, de modo a atender à 

lógica da aceleração do tempo no espaço, condição indispensável para 

a realização da circulação.  

Nesse sentido, a circulação pode ser compreendida como 

uma expressão de uma dinâmica incessante e inerente aos processos 

produtivos, orientada pela necessidade de contribuir para a 

acumulação ampliada do capital. Em um contexto em que a 

velocidade e a fluidez se tornam princípios estruturantes do 

ordenamento territorial contemporâneo, a circulação se mostra como 

um fenômeno a ser estudado. 

Nessa perspectiva, a circulação territorial configura-se como 

elemento fundamental para o desenvolvimento de um país. Trata-se 

de um componente estratégico tanto para a constituição de um 

mercado interno integrado tanto quanto para a sua articulação com 

o mercado externo. Desse modo, a eficiência da economia como um 

todo depende, em grande medida, da realização de investimentos e 

planejamentos consistentes em transportes, pois, ao reduzir custos, 

tempo e distâncias, não se cria diretamente novos produtos, mas sim 

 
1 Agradecimentos ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) e a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia 

do Estado de Mato Grosso do Sul (Fundect) pelo apoio e financiamento da pesquisa. 
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condições para ampliar a produtividade e a concretização de variados 

circuitos produtivos.  

A referida lógica é inerente à perspectiva do ordenamento e 

da coesão territorial. Por meio da efetiva interconexão dos fluxos e 

dos fixos, é possível sustentar e dinamizar a reprodução das 

atividades econômicas em diferentes escalas, bem como a 

constituição de eixos que promovem a realização da circulação. Dessa 

forma, tais eixos podem contribuir para o crescimento econômico. 

Diante deste panorama, o objetivo central deste manuscrito 

é sustentar e fomentar uma reflexão teórica no âmbito da geografia 

(com ênfase na tradição francesa) sobre conceitos-chave para a 

análise da circulação territorial contemporânea, contribuindo assim 

com pesquisas na geografia dos transportes, bem como em áreas 

correlacionadas. 

Com base em pesquisas e análises bibliográficas, buscou-se 

revisitar categorias conceituais fundamentais, tais como território, 

ordenamento territorial, coesão territorial, fluxos e fixos e eixo de 

circulação. Tal revisitação foi realizada sob a ótica majoritária de 

autores franceses e suas posteridades, visando apresentar uma 

matriz analítica que possa servir de base para estudos teóricos e/ou 

empíricos no âmbito da geografia dos transportes e de abordagens 

correlatas, como, por exemplo, corredores rodoviários de exportação. 

Em suma, este trabalho não se propõe a uma modelagem empírica 

propriamente dita, mas a oferecer uma plataforma teórica-conceitual 

que oriente futuras pesquisas com densidade conceitual sustentada 

em autores que privilegiam a geografia francesa como fundamento 

científico. 
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Nesta perspectiva, o objetivo é correlacionar tais abordagens 

teórico-conceituais com uma conexão ampliada da análise da 

circulação territorial, a qual é compreendida como decorrente da 

relação intrínseca entre a necessidade dos circuitos produtivos de 

realizar fluxos além a existência de fixos, sejam eles materiais 

(infraestruturas, equipamentos, redes físicas) ou imateriais 

(conhecimentos, normas, sistemas informacionais), sempre em 

função daquilo que está circulando. 

Nesse sentido, para que esses conceitos-chave, a serem 

explorados no decorrer do manuscrito, sejam mais compreensíveis à 

luz da circulação territorial, apresentamos ainda neste princípio 

algumas considerações que relevam relevantes concepções. 

A circulação é simultaneamente condicionada e 

condicionante, ou seja, depende da materialidade e da imaterialidade 

que a sustentam e, ao mesmo tempo, reorganiza tais estruturas à 

medida que novos fluxos se intensificam ou se transformam. 

 
A circulação não é um fim em si mesma; ela 

responde a necessidades materiais deslocamentos 

de profissionais) ou morais (peregrinações, 

turismo), a um sistema de produção, a uma 

economia de trocas. Os fatos econômicos parecem, 

portanto, parte integrante da geografia da 

circulação. Essa concepção leva à distinção entre: 

1° a geografia da circulação, que considera os 

modos de transporte e suas relações com as 

condições físicas e humanas; 2° a geografia dos 

fluxos de circulação, que tem como objeto específico 

os grandes movimentos de pessoas e mercadorias 

que ocorrem na superfície do globo. A geografia da 

circulação aborda os fatos sob um ângulo 

especificamente humano: “é o homem acima de 

tudo, o homem agente dos transportes e, de uma 

forma mais geral, da circulação que se propõe 

considerar aqui”; os problemas económicos dizem 
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respeito à geografia das correntes de circulação ou 

correntes comerciais (Clozier, 1951, p. 145, 

tradução nossa). 

 

As transformações territoriais contemporâneas, que 

circunscrevem costumes, cultura e economia, propiciaram a 

modernização dos equipamentos de circulação, a especialização 

produtiva e a evolução dos meios de transporte, que se tornaram 

mais velozes e tecnicamente aprimorados para viabilizar tanto 

deslocamentos materiais quanto imateriais. Tais processos 

intensificam as metamorfoses da sociedade e produzem alterações 

significativas no próprio ordenamento e na coesão territorial. 

Conforme destaca Merlin (1991), as redes de transporte e de 

comunicação se estruturam em um espaço e possuem uma 

importante dimensão temporal, em vista disso, precisam também ser 

analisadas em várias escalas. Dessa forma, a circulação, ao integrar 

fluxos e fixos e ao possibilitar a fluidez, torna-se um dos principais 

vetores de transformação territorial, demonstrando como a técnica, 

a serviço do capital, redefine continuamente a circulação e a 

hierarquia territorial. 

Nessa perspectiva, retomando Clozier (1951), os seres 

humanos são, por essência, móveis, e que sua circulação, orientada 

para o uso ou lucro, requer a existência de eixos de comunicação ou 

[circulação], como estradas, ferrovias e pistas e de objetos de 

transporte, tais como: caminhões, embarcações, aviões entre outros. 

A partir dessa leitura, pode-se compreender a circulação como um 

fenômeno que transcende o simples deslocamento, pois se realiza na 

articulação entre os fixos (infraestruturas, redes e sistemas técnicos) 
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e os fluxos (movimentos de pessoas, mercadorias, informações e 

capitais) que conformam o espaço geográfico.  

Conforme demonstrado na literatura, a circulação territorial 

depende da existência de infraestruturas fixas que forneçam suporte 

aos fluxos. A combinação entre ambos se torna cada vez mais célere 

e intensa, configurando-se como uma resposta à mundialização da 

economia e à busca pela fluidez nos territórios. Isso explica o 

crescente interesse e a disputa por espaços cada vez mais fluidos. 

Nesse contexto, a infraestrutura não é neutra, ou seja, ao mesmo 

tempo em que favorece a circulação de determinados grupos, 

restringe a de outros, reforçando desigualdades e reproduzindo 

relações de poder em escalas locais e globais. 

Essa lógica articula-se ao meio geográfico contemporâneo ao 

incorporar a materialidade da circulação nos territórios, de modo a 

mantê-los permanentemente disponíveis para impulsionar o 

desenvolvimento econômico em escala global. Nesse contexto, a 

infraestrutura de transportes assume papel central como catalisador 

territorial, na medida em que garante a fluidez necessária ao 

ordenamento e a coesão dos territórios às dinâmicas do capital 

internacional.  

Sumariamente, intenta-se com este artigo, considerando à 

organização da estrutura exposta de discussão do texto, construir 

uma ponte entre a competência teórica fundamentada na literatura 

da geografia francesa e desafios contemporâneos, oferecendo uma luz 

conceitual sólida, para abordar a circulação territorial e conceitos-

chaves que redundam da perspectiva dessa temática geográfica. 

Logo, o artigo se apresenta revisitando as categorias 

previamente mencionadas na seguinte ordem: território, 
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ordenamento territorial, coesão territorial, fluxos e fixos e eixo de 

circulação, para então se consumar com algumas considerações. 

 

Território: da perspectiva natural à uma concepção dinâmica e 

multifacetada 

Com um papel fundamental na Geografia, o conceito de 

território teve seu sentido, usos e estatuto científico profundamente 

transformados ao longo do tempo no âmbito do pensamento 

geográfico francês. Desde os primeiros esboços dos precursores do 

século XIX até as variadas conceitualizações contemporâneas, as 

perspectivas dos conceitos se articulam com o poder, a identidade, 

práticas sociais, dentre outros. De certa forma, o território se mostra 

um objeto geográfico multifacetado, intimamente articulado à 

evolução dos paradigmas e das questões sociais do passado, do 

presente e até mesmo do futuro. 

Na geografia francesa dos séculos XIX e XX, de certa 

maneira, o território esteve inicialmente associado ao quadro natural 

e à divisão dos espaços sob a influência de fatores físicos e humanos.  

Paul Vidal de La Blache é um dos expoentes desta leitura, 

ainda que não utilizasse o termo território de maneira explícita em 

seus principais trabalhos, preferindo sobretudo o conceito de região. 

No entanto, suas reflexões sobre a formação das identidades 

regionais, da “personalidade geográfica francesa”, da relação entre 

sociedades e ambientes etc., lançam as bases para uma abordagem 

determinista, mas que em alguns aspectos eram de certa forma 

territorializa, na qual cada sociedade ordena e se apropria de seu 

espaço de vida (Gallois, 1903). É nesse sentido que podemos dizer que 

conceito de território para La Blache não é apenas uma porção física 
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da superfície terrestre, mas uma construção complexa e dinâmica, 

moldada pela interação contínua entre o meio natural e a ação 

humana ao longo do tempo. 

Em outras palavras, o território não é visto como uma 

entidade estática e isolada, mas sim como um elemento que ganha 

vida e se desenvolve através da circulação/movimento, das trocas e 

da comunicação. Por isso, compreender que, a circulação 

desempenha um papel absolutamente fundamental e decisivo na 

composição do território segundo a leitura de La Blache, que 

enfatizou o seu interesse pelo impacto das redes de transporte, do 

comércio e dos movimentos na organização das sociedades e dos 

espaços (La Blache, 1908, 1922).  

De certa maneira, a perspectiva “territorial” captada por La 

Blache perdura por décadas do século XX na França, até que 

emergem e avançam concepções do conceito de território no âmbito 

do espaço vivido e socialmente construído, sobretudo a partir dos 

anos 1970.  

Nesta perspectiva, nesta década, Armand Frémont concebe 

o território correlacionado ao espaço apropriado, no âmbito de suas 

discussões sobre espaço vivido. Dessa forma o espaço apropriado de 

Frémont estaria sujeito às estratégias e culturas dos grupos 

demonstrando que o território é produto das representações e 

práticas cotidianas dos atores, ultrapassando o estrito 

enquadramento da divisão administrativa ou naturalista (Gonin, 

2004). O território não é apenas uma superfície, mas reflete um 

espaço apropriado por seus habitantes, que lhe conferem sentido e 

valor, com histórias, memórias e práticas sociais (Frémont, 1976). 
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Tal perspectiva é prolongada uma década depois pelo 

fortalecimento da noção de territorialidade e do poder por Raffestin 

(1980), que sistematiza o conceito do território enquanto uma porção 

de espaço apropriada por um ator através de um sistema de relações 

e regido por certo grau de poder. Para tanto, o autor analisa o 

território não como um elemento preexistente, mas como uma 

produção social resultante da ação de atores sobre o espaço.  

Logo, o território é o espaço territorializado através do 

trabalho, que projeta energia e informação, revelando relações de 

poder onde se manifestam malhas, redes e centralidades que 

refletem essas relações (Raffestin, 1980). Nesta perspectiva, a 

circulação materializada em redes, são fundamentais nessa 

construção, pois organizam os territórios e são, ao mesmo tempo, a 

imagem do poder que o estrutura. 

A partir da década de 1990, a geografia francesa 

experimentou uma nova transformação significativa, com o 

aprofundamento da dimensão relacional e simbólica do território. 

Joël Bonnemaison, por exemplo, contribuiu para esta leitura do 

território ao enfatizar suas dimensões relacionais e simbólicas, em 

particular, a partir da noção de “geossímbolo”, um espaço carregado 

de significados culturais que reforça a identidade de um grupo. 

De acordo com o autor, o território é, portanto, um espaço 

vivo, suporte de um imaginário coletivo, um vínculo mais do que uma 

simples fronteira que une os indivíduos ao seu meio através de 

representações partilhadas. Esta abordagem salienta a convergência 

entre o espaço físico, as práticas sociais e as representações 

simbólicas, contribuindo para uma reflexão aprofundada sobre a 

natureza humana e cultural do território. Ademais, o autor concebe 
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o território como uma rede dinâmica, um espaço de mobilidade e 

circulação, em vez de uma fronteira fixa ou uma superfície estática 

(Bonnemaison, 2000). 

Dando seguimento a essas análises, Guy Di Méo propõe uma 

leitura do território como espaço social, resultado de um 

compromisso entre espacialidade objetiva (divisão, administração) e 

vivido subjetivo (representações, usos), de forma que o território 

articula poder, práticas e simbolização, o que explica a multiplicidade 

de seus usos e formas, desde o cotidiano local até as escalas globais 

(Di Méo, 1998). 

Por fim, na contemporaneidade e no contexto dos processos 

de globalização, às crescentes mobilidades e às transformações no 

uso e ocupação do solo, a geografia francesa contemporânea coloca 

em causa a pluralidade do conceito de território, contribuindo para 

análises das dinâmicas locais frente aos desafios globais e às tensões 

entre controle estatal, reivindicação identitária e mobilidades 

transnacionais. 

Lévy concebe o território não como uma porção fixa, mas 

como o produto de interações e processos sociais, no qual o vínculo 

político e social se estabelece sem estabilidade definitiva. Logo, o 

território é um espaço dinâmico, demarcado pela circulação (de 

indivíduos, ideias e recursos) como uma rede viva que transcende os 

limites estritamente topográficos. Para o autor, a relação entre 

território e circulação é fundamental para a compreensão da 

mobilidade social e espacial, tornando o território um espaço em 

constante evolução em uma perspectiva mais fluida e relacional 

(Lévy, 2022). 



TERRA LIVRE 

27 

Brennetot analisa o território como um espaço em mutação, 

moldado por dinâmicas sociais e políticas, em que a circulação de 

pessoas, ideias e recursos desempenha um papel central na 

construção territorial e na sua apropriação. Ademais o autor enfatiza 

a necessidade de uma reavaliação do ordenamento do território na 

era contemporânea, com base nas circulações e interligações 

múltiplas (Brennetot, 2025), conforme enfatizaremos no item a 

seguir. 

A evolução do conceito de território na geografia francesa 

evidencia a sua riqueza e dinamicidade. Num primeiro momento, a 

abordagem foi centrada no suporte físico, mas após décadas revelou-

se uma construção complexa, simultaneamente social, política, 

econômica, simbólica e identitária.  

As obras de alguns geógrafos franceses nos permitem, desse 

modo, um aprofundamento da nossa compreensão das relações entre 

o ser humano e o seu território, evidenciando as múltiplas facetas de 

uma noção em constante redefinição e sua correlação com 

abordagens correlacionadas com a circulação, uma vez que os fluxos 

modificam continuamente a configuração territorial e as ligações 

entre os lugares, manifestando territórios cada vez mais dinâmicos e 

em constante mobilidade geográfica do capital, fazendo circular 

pessoas, ideias, mercadorias etc.. 

 

Ordenamento territorial: do desequilíbrio regional, à governança dos 

fluxos e a emergência da coesão. 

Ao longo da história, o ordenamento do território na França 

sofreu uma evolução conceitual e prática, determinada pelos 

contextos econômicos, políticos e sociais em constante mudança.  
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Ainda que as primeiras motivações para tal ordenamento 

emergiram na década de 1930, foi a partir, principalmente, da 

segunda metade do século XX que a França procurou compensar os 

desequilíbrios territoriais, implementando medidas como a 

construção de infraestruturas, a industrialização e a 

descentralização.  Esta construção progressiva foi orientada pelos 

objetivos de corrigir os desequilíbrios territoriais resultantes da 

centralização, nomeadamente urbana, e de adaptar o território às 

evoluções económicas, sociais e ambientais (CGET, 2015). 

Um dos impulsos para as reflexões estratégicas sobre o 

ordenamento do território, logo após o período bélico, foi a publicação 

em 1947 de “Paris e o deserto francês”, do geógrafo Jean-François 

Gravier.  

O autor constata um desequilíbrio estrutural entre a 

metrópole parisiense e o resto do país, destacando a necessidade de 

se repensar a distribuição das atividades e funções em todo o 

território nacional.  

Tal reflexão foram bases para uma estratégia de 

ordenamento territorial fundamentada na descentralização, no 

reequilíbrio regional e na valorização das cidades médias, por meio 

de uma política estatal que visasse corrigir a divisão entre Paris e o 

resto do país, que poderia impedir desenvolvimento nacional 

(Marchand, 2001). 

Assim, podemos dizer que tal ordenamento territorial é 

institucionalizado com a criação da DATAR (Délégation 
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interministérielle à l'Aménagement du Territoire et à l'Action 

Régionale)2 em 1963. 

 Foi por meio da DATAR que se tornou possível uma política 

ambiciosa, fundamentada no planejamento espacial e na 

implementação de crenças modernizadoras, como o desenvolvimento 

de regiões industriais e a criação de novas cidades (Brunet, 1990). 

Perspectiva pautadas em ideias, por exemplo, de Perroux (1955) que 

aprofunda o tema ao introduzir a noção de polos de crescimento e 

como o ordenamento do território se justificativa na difusão do 

dinamismo de suas áreas circundantes. 

A partir das décadas de 1970 e 1980, o conceito de 

ordenamento do território passou a incluir questões ambientais e 

sociais, refletindo os debates contemporâneos e novos contextos 

institucionais e globais, assinalando uma ruptura com propostas 

centradas sobretudo em expansão das infraestruturas e no rápido 

desenvolvimento industrial, inclusive refletindo crise deste setor.  

Uma abordagem mais local e participativa, centrada no 

desenvolvimento sustentável e na qualidade de vida ocupa seu 

espaço. As políticas territoriais então passaram a focar-se em 

projetos mais locais, visando preservar as áreas rurais, combater o 

despovoamento, promover um melhor ambiente de vida, dentre 

outros. Esta transição foi igualmente caraterizada por uma maior 

descentralização, um aumento do poder das autoridades locais na 

gestão territorial e uma maior aproximação da população no processo 

(Hérin, 2008). 

 
2 Em 2009 a DATAR foi integrada em um novo órgão estatal e suas funções estão 

hoje atreladas a Agência Nacional para a Coesão Territorial (ANCT - l'Agence 
Nationale de la Cohésion des Territoires), cuja missão apoiar às coletividades 

territoriais, com um foco ampliado na coesão social e territorial. 
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Por isso, podemos dizer que a evolução do conceito de 

ordenamento do território (OT) na França a partir da década de 1970 

é marcada por grandes rupturas, incertezas e uma mudança 

progressiva para uma lógica de desenvolvimento local e territorial, 

adaptando-se a novos contextos institucionais e globais. 

Uma dessas rupturas foi ocasionada pela descentralização 

administrativa ocorrida em 1982 que significou uma mudança de 

paradigma no ordenamento territorial francês, ao reconhecer a 

região como um ativo estratégico para o desenvolvimento territorial 

e econômico. O Estado, que anteriormente se encontrava na posição 

de gestor, passou a assumir gradativamente o papel de regulador, o 

que implicou na redefinição do seu papel na coordenação das políticas 

públicas territoriais.  

A reforma administrativa francesa de 1982 teve como 

principal foco a descentralização administrativa, buscando superar a 

cultura autoritária e antidemocrática que, segundo a ótica socialista 

do governo da época, havia moldado uma administração 

excessivamente centralizada. Essa política de descentralização e 

desconcentração de poderes foi vista como uma resposta à crise da 

gestão pública e um desafio para o modelo unitário de Estado 

(Araújo, 1997). 

Tal reforma influenciou diretamente o ordenamento 

territorial através da redistribuição do poder e da gestão local uma 

vez que transferiu o poder executivo para autoridades eleitas 

localmente (em regiões e departamentos), o processo diminuiu o 

monopólio estatal da ação coletiva, que era característico do modelo 

tecnocrático pós-guerra. Com maior autonomia e capacidade de 

intervenção econômica local, as coletividades ganharam maior poder 
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para gerir e moldar o destino coletivo de seus respectivos territórios 

(Araújo, 1997). 

Após décadas desta ruptura, percebe que a lei de 1982 

acabou com consagrar a região como eixo essencial do ordenamento 

territorial e do desenvolvimento econômico, de forma que o Estado 

permaneceu indispensável, na gestão, por apresentar as perspectivas 

mais globais e estratégicas. Da mesma forma, a descentralização 

aprofundou ao ordenamento territorial os desafios políticos, pois 

inclui novos atores locais e estimulou a rivalidades de poder pelos 

territórios (Boubay-Pagès, 2013). 

Essa ascensão e adaptação de “novos” poderes 

multiescalares no decorrer do tempo enquanto soluções para uma 

espacialização mais pertinente (interregionalizadades, cooperações 

intermunicipais, as aglomerações e suas comunidades, metrópoles e 

seus polos etc.) acabou por recompor a compreensão do ordenamento 

territorial para um viés de entrelaçamento de redes e uma gestão de 

fluxos, de promoção a uma circulação, impondo a necessidade de uma 

governança territorial (Boubay-Pagès, 2013), que se apresenta de 

forma complexa em decorrência das disputas de poderes na 

contemporaneidade. 

Na atualidade, a Agência Nacional para a Coesão Territorial 

(ANCT), que congrega as funções da antiga DATAR não propõe uma 

única definição para o ordenamento do território. Ainda assim, 

documentos contemporâneos nos demonstram que a política de 

ordenamento do território francesa na atualidade é definida em 

grande medida como uma política transversal que tem como objetivo 

principal coordenar e implementar a política de igualdade, coesão e 

desenvolvimento dos territórios. Esta política visa, em última 
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instância, lutar contra o aprofundamento das desigualdades 

territoriais e de destino dentre os cidadãos (France, 2024). 

A política atual se pauta em cinco princípios fundamentais 

(France, 2024), a saber: 

1) repartição (garantir a melhor distribuição possível das 

riquezas no território); 

2) criação (estabelecer, em todo o território, as condições e os 

mecanismos locais que favoreçam o desenvolvimento de 

atividades e empregos); 

3) compensação (corrigir as desigualdades territoriais, apoiando 

os espaços em dificuldade); 

4) proteção (corrigir as desigualdades territoriais, apoiando os 

espaços em dificuldade), e; 

5) cooperação (construir a política de ordenamento do território 

com todos os atores envolvidos).  

Tais princípios, devem ser pautados a partir de dois eixos 

fundamentais: promover um desenvolvimento competitivo e 

sustentável dos territórios, bem como, favorecer um ordenamento 

equilibrado e solidário do território. Assim, expressam a vontade do 

Estado francês em harmonizar a solidariedade e competitividade dos 

territórios, numa perspectiva de desenvolvimento sustentável e 

valorização dos mesmos (France, 2024). 

Ademais, a evolução do conceito e da perspectiva de 

ordenamento do sempre esteve atrelado as infraestruturas de 

transporte, que mais uma vez se associam a necessidade de 

circulação no território. De certa maneira, a estruturação do 

território francês por grandes eixos de circulação interligando os 

espaços produtivos aos corredores de exportação favorecem a 
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abertura internacional e estrutura a hierarquia das cidades e regiões 

(Brunet, 1990). 

Portanto, o ordenamento do território é fundamental na 

perspectiva dos corredores rodoviários uma vez que a criação de 

novos eixos rodoviários não se limita os sistemas de engenharia, mas 

deve se inserir em uma política territorial que vise melhorar a 

acessibilidade, o desempenho logístico do país, mas também um uso 

mais democrático do território, visando promover a ampliação da 

circulação. 

Por fim, a perspectiva da coesão territorial, tal como 

integrada no quadro da União Europeia, constitui agora um 

referencial estruturante para o ordenamento do território francês.  A 

ligação entre o ordenamento do território e a coesão territorial 

materializa-se na crescente interligação das políticas de inclusão, 

acessibilidade e, sobretudo a circulação e, por consequência a redução 

das disparidades regionais em nível continental. 

  

Coesão territorial: a reestruturação da circulação e o desafio do 

desenvolvimento policêntrico 

O conceito de coesão territorial começa a aparecer em 

documentos da União Europeia (UE) na virada do século e se 

consolidada com a publicação do Livro Verde sobre a Coesão 

Territorial do bloco em 2008.  

A UE conceitua a coesão territorial como um processo para 

a promoção do desenvolvimento harmonioso de todos os seus 

territórios, garantindo que os habitantes obtenham o máximo 

proveito de suas características específicas. Dessa forma, a 
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diversidade pode ser considerada um trunfo que contribui para o 

desenvolvimento sustentável de todo o grupo (UE, 2008).  

Apesar da sua institucionalização, a definição precisa de 

“coesão territorial” continua a gerar discussões, existindo uma certa 

ambiguidade quanto à sua aplicação nas práticas e políticas dos 

Estados-membros. No entanto, sob a pressão da Comissão Europeia, 

cada vez mais países têm vindo a incorporar o princípio nas suas 

agendas políticas nacionais (Santinha, 2012). 

Santinha (2012) complementa que, o conceito emerge como 

um elemento intrinsecamente ligado à longa e influente tradição 

francesa do ordenamento do território, estabelecendo-se como um 

paradigma fundamental nas políticas públicas contemporâneas. 

O ordenamento territorial na França, em contraste com uma 

abordagem meramente regulatória do uso do solo, sempre se pautou 

por uma perspectiva de intervenção estatal destinada a promover o 

desenvolvimento e mitigar disparidades regionais. No entanto, a 

crescente presença da União Europeia (UE) nas questões de 

desenvolvimento territorial desafiou o monopólio tradicional dos 

Estados-membros, resultando em uma relevante reformulação dos 

métodos de ordenamento (Baudelle; Élissalde, 2007), contexto este 

que emerge com as discussões sobre o conceito de coesão territorial. 

De certa forma, na virada do século, a gestão territorial 

passou a ser entendida, conforme enfatizam) enquanto o resultado 

de um complexo sistema de governança multinível, envolvendo 

múltiplos atores em diversas escalas de intervenção (Baudelle; 

Élissalde (2007); Bertrande; Peyrache-Gadeau, 2009).  

Conforme destacado anteriormente, um dos efeitos da lei de 

1982 na França foi aumentar exponencialmente o número de atores 
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no processo de ordenamento territorial, demandando assim novos 

mecanismos de governança territorial. Esta lógica também penetrou 

nos debates sobre o ordenamento territorial na escala europeia. 

Por isso, a consolidação da coesão territorial no âmbito 

europeu deve-se, em grande medida, à exportação de ideias 

desenvolvidas na França. Até por isso, Faludi (2004) questiona se: 

seria a coesão territorial apenas um vinho velho (francês) em 

garrafas novas? 

Ocorre que a França, desde a fundação da DATAR, sempre 

foi a principal força motriz na elaboração de documentos estratégicos 

da UE voltados para o ordenamento do território, o que acabou 

influenciando nos debates sobre a coesão territorial (Baudelle; 

Élissalde, 2007), em um processo gradual e pautado principalmente 

por um viés político. 

O conceito foi discretamente introduzido no Tratado de 

Amsterdã de 1997, quando foi associado à promoção dos “serviços 

econômicos de interesse geral” para fortalecer a coesão social e 

territorial da UE (Grasland; Hamez, 2005; Faludi, 2007). 

Posteriormente, foi finalmente elevada à condição de terceiro pilar 

dos objetivos da União, no âmbito da Coesão Econômica e Social, pelo 

Tratado de Lisboa de 2007, além de posteriormente figurar no 

delineamento da Estratégia Europa 2020 (Santinha, 2012). 

Apesar de sua formalização, o conceito de coesão territorial 

mantém um caráter multissetorial e multiescalar, o que lhe confere 

flexibilidade política, embora o torne genérico e impreciso. Segundo 

Faludi (2007) essa imprecisão é proposital, tornando-o um conceito 

aberto à negociação ou em outras palavras, mais flexível.  
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No âmbito interno francês, as políticas de ordenamento 

tiveram que se adaptar à coesão territorial em um contexto de 

globalização e fortalecimento das dinâmicas urbanas. A ascensão de 

regiões metropolitanas e a economia mundializada fragmentaram as 

economias para além das entidades nacionais, tornando as 

delimitações políticas clássicas insuficientes para a nova realidade 

da coerência territorial (Bertrand; Peyrache-Gadeau, 2009).  

Ademais, há uma lógica à política de coesão que considera a 

competitividade regional como crucial, o que significa que os fundos 

de coesão devem ser concebidos como um dos principais instrumentos 

a nível europeu na realização da ambição da União Europeia de se 

colocar enquanto uma zona de crescimento elevado, de 

competitividade e de inovação (Baudelle; Élissalde, 2007). 

Esta perspectiva se coloca em um contexto de ambiguidade. 

Há uma ênfase na competitividade que acaba por priorizar 

investimentos em educação, pequenas e médias empresas (PMEs) e 

pesquisa e desenvolvimento (P&D), o que acabou por exigir que os 

projetos demonstrem sua contribuição à competitividade europeia 

(Baudelle; Élissalde, 2007). Mas, tal abordagem pode, por vezes, 

entrar em conflito com o objetivo de reduzir as disparidades, uma vez 

que a concentração de crescimento tende a ocorrer em territórios já 

prósperos (Bertrande; Peyrache-Gadeau, 2009; Carluer; Gaulier, 

2007). 

Ademais, no contexto da circulação, há uma aplicabilidade 

evidente da coesão territorial em análises que envolvem, por 

exemplo, as infraestruturas de transporte, uma vez que são 

elementos centrais à dimensão de organização territorial do conceito, 

evidenciando desta forma sua correlação. 
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A busca pela coesão territorial requer assegurar o acesso 

equitativo também às infraestruturas, melhorando a conectividade, 

sobretudo nas zonas insulares, encravadas e/ou periféricas, visando 

o aumento da competitividade e do desenvolvimento regional por 

meio do Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário 

(EDEC) de 1999 (UE, 1999; Faludi, 2007).  

O conceito de “euro-corredores” já era proposto pelo EDEC 

como um instrumento essencial de desenvolvimento, capaz de 

articular políticas setoriais para os transportes, urbanismo e 

desenvolvimento econômico, com a finalidade de reforçar a coesão 

territorial, reconhecendo inclusive que as tendências de mercado e a 

concentração de atividades econômicas em regiões urbanizadas e 

centrais são fortalecidas pela própria infraestrutura (UE, 1999; 

Carluer; Gaulier, 2007). 

Fato é que os Investimentos em Redes Transeuropeias 

(RTEs), como, por exemplo, corredores rodoviários de circulação para 

exportação e importação, tendem a se concentrar, beneficiando as 

regiões situadas perto de polos centrais (Carluer; Gaulier, 2007). Por 

isso, a UE destaca que abertura de mercados, como os setores de 

transportes e telecomunicações, pode direcionar investimentos para 

regiões de alta demanda, aumentando o risco de as regiões menos 

acessíveis ficarem para trás (UE, 1999). Sendo assim, é vital uma 

perspectiva de ordenamento do território e de suas políticas 

decorrentes que não fique à mercê totalmente dos anseios da 

iniciativa privada, quem não tem como foco de suas atividades 

atuarem sob o viés da coesão territorial. 

Nesse sentido, para que o estabelecimento de corredores de 

circulação para exportação promova, de fato, a coesão territorial, e 
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não apenas reforce a polarização, é imperativo que o 

desenvolvimento das redes secundárias e das interconexões 

intrarregionais seja priorizado. A eficácia e a densidade dessas redes 

secundárias são consideradas decisivas para a integração e 

competitividade das economias regionais e urbanas. A coesão 

territorial demanda que a política pública exerça influência sobre a 

localização de empresas e populações, promovendo uma gestão 

coordenada das infraestruturas de transporte e buscando a 

intermodalidade e a sustentabilidade, sem prejuízo da 

competitividade (UE, 1999). 

Em última análise, a coesão territorial, nesse contexto, 

implica que as políticas setoriais de transporte, que se concentram 

na otimização da circulação, sejam coordenadas com uma visão 

espacial estratégica, garantindo que os fluxos sejam organizados de 

modo a fomentar o desenvolvimento policêntrico e a 

complementaridade funcional entre os territórios, em vez de apenas 

acentuar o modelo centro-periferia (UE, 1999; Santinha, 2012), 

desafio imenso no contexto da competividade mundializada cada vez 

mais intensa e multipolarizada. 

Por fim, destaca-se que ao sugerir uma perspectiva 

policêntrica do desenvolvimento, focada no fortalecimento dos 

potenciais territoriais locais e regionais, a União Europeia ajudou a 

expandir o conceito de coesão. A coesão territorial também é 

fomentada pela integração de territórios por meio de infraestruturas 

de circulação territorial que promovam os fluxos de bens e 

mercadores, o que estimula uma distribuição equilibrada dos fluxos 

econômicos e sociais.  
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Uma dicotomia conceitual na geografia dos transportes: fixos como 

suportes e fluxos como ativadores territoriais 

No âmbito da geografia, os conceitos de fixos e fluxos 

evoluíram progressivamente, tornando-se fundamentais para a 

compreensão das dinâmicas territoriais contemporâneas, sobretudo 

no âmbito da geografia dos transportes e inclusive no contexto da 

geografia francesa. 

Especificamente no âmbito da geografia dos transportes, 

busca-se a enquanto campo de investigação, também analisar as 

redes em diversas escalas. De certa maneira, o desenvolvimento de 

transportes, compreendidos como o conjunto de meios materiais e 

serviços que possibilitam os deslocamentos (Libourel; Schorung; 

Zembri, 2022) e se baseiam em redes de escalas diversas, acabou 

também por gerar uma tensão fundamental na coexistência entre a 

estabilidade inerente ao território e a mobilidade que impulsiona o 

ser humano para outros lugares (Steck, 2011).  

Conforme esta nova postura conceitual, os territórios devem 

ser abordados em termos de interdependência e articulação, 

superando a leitura baseada apenas na repartição e localização 

(Berroir et al., 2017) em um contexto que a circulação territorial 

também abarca uma dicotomia entre os fixos e os fluxos, que de certa 

maneira, sempre acompanha a transformação dos sistemas de 

transporte e seu papel na organização dos territórios. 

O conceito de fluxo se destaca enquanto um elemento central 

para compreender essa dinâmica, se relacionando a mobilidade de 

pessoas, ao escoamento de mercadorias ou transferência de 

informações, ou seja, sendo material ou imaterial. O termo fluxo 

possui definições que variam do sentido primário de circulação ao 
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sentido mais abrangente de deslocamento. No sentido primário pode 

ser compreendido como a expressão de uma circulação entre lugares 

por meio de uma infraestrutura, mas não deve ser confundido com a 

circulação em si (Lévy; Lussault, 2003). 

De outra maneira, os fixos também correspondem aos 

lugares de partida e chegada dos fluxos, e aos espaços dedicados ao 

armazenamento, tratamento e distribuição, configurando os pontos 

nodais da mobilidade (Lombard; Steck, 2004).  As infraestruturas 

(enquanto fixos) são as marcas que circunscrevem e condicionam o 

movimento (Steck, 2011), enquanto os fluxos ativam e mobilizam 

esses elementos técnicos no território.  

Outrossim, a circulação sobre o território não é o resultado 

isolado dos fluxos e/ou dos fixos, para que esta se realize é crucial 

frequentemente há uma relação multiescalar articulando 

permanentemente um ponto (fixo) e a ligação (fluxo) de modo que nos 

auxilia a não apenas compreender as mobilidades, mas também as 

desigualdades territoriais.  

Em síntese, os conceitos de fixo, mas sobretudo de fluxo, 

desempenham um papel central e correlacionado à circulação no 

território francês. Os fluxos materializam as circulações reais, 

enquanto os pontos fixos incorporam os suportes estáveis dessas 

mobilidades. A referida relação dinâmica é crucial para a 

compreensão da organização territorial contemporânea, na medida 

em que articula a mobilidade nos territórios. 
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Eixos de circulação: instrumento de ordenamento e da racionalização 

do espaço-tempo  

O conceito de eixos de circulação, central na ciência 

geográfica contemporânea na análise dos transportes, passou por 

uma evolução significativa que o deslocou de uma descrição 

fundamentalmente morfológica para uma análise mais sistêmica e 

abstrata no âmbito das relações espaciais.  

De certa forma, em um primeiro momento, a distinção entre 

os eixos era predominantemente orientada a partir de sua 

materialidade [infraestrutural] e status, hierarquizando dentre as 

“trilhas” até as “estradas”, considerando a sua largura e 

reconhecendo-as como “vias de Estado”. Contudo, essa abordagem 

materialista foi precocemente criticada, como por exemplo por 

Lucien Febvre (1922), que defendia uma perspectiva mais funcional, 

de certa forma possibilista, na qual as rotas só existem pela “vontade 

humana” e pelas razões atreladas as demandas de deslocamento, 

apesar de reconhecer que eram testemunhas da “ação do Estado” 

(Robert; Verdier, 2009). 

A transição para uma análise dos eixos sob a perspectiva da 

rede colocou a distância no centro do arcabouço conceitual. A 

distância passou a ser concebida como a estrutura essencial do 

espaço. Em tal contexto, a distância deixa de ser meramente 

euclidiana entre dois pontos e passa a ser concebida como “distância-

rede”, ou seja, o comprimento do itinerário mínimo dentro do sistema 

viário, mas com sentido apenas na presença de atores e da intenção 

de transações, ligando a abstração geométrica da distância à 

intencionalidade social [e econômica]. (l’Hostis, 2014).  
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Posteriormente, os desenvolvimentos tecnológicos e as 

mudanças nas práticas econômicas impulsionaram o refinamento do 

conceito de eixos de circulação. O advento do transporte de alta 

velocidade, como o TGV, introduziu a ideia de deformação do espaço-

tempo evidenciando que a velocidade contrai o espaço de forma 

desigual (l’Hostis, 2014). 

No contexto do transporte de bens e mercadorias, a logística 

adquiriu uma posição de destaque, sendo percebida como um 

elemento impulsionador de outras atividades. Isso representou uma 

mudança na visão tradicional, que considerava o transporte como 

uma atividade meramente dependente das indústrias e da 

agricultura (Savy, 2006), visto que atualmente, o setor de comércio 

desempenha um papel fundamental no setor de transportes. A 

referida dinâmica pode ser evidenciada, por exemplo, pelo 

“espraiamento logístico”, conceito que descreve a dispersão de 

terminais de carga para áreas periféricas de centros urbanos. Essa 

tendência pode ser observada, por exemplo, na região do entorno de 

Paris (Dablanç; Andriankaja, 2011). 

Esta ênfase na racionalização da circulação aprofunda a 

concepção dos eixos e suas intrínseca relações com o ordenamento do 

território. Logo, as significativas figuras espaciais, como a “banane 

bleue” de Roger Brunet, que ilustra a dorsal mais rica e dinâmica da 

Europa, demonstraram o poder da visualização geográfica para 

influenciar o debate sobre o ordenamento do território e as 

prioridades de investimento em eixos de transporte (Mangin, 2002). 

Assim, o papel dos eixos de circulação transcende a simples 

função de suporte de tráfego material, atuando como ferramentas de 

estruturação e elementos de ordenamento do território. A gestão da 
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rede de transporte, por exemplo, confere à autoridade regional um 

papel político impar que lhe permite “criar”, no cotidiano, o território 

regional (Barone, 2011). 

A circulação sobre o território é, portanto, canalizada e 

hierarquizada pelos seus respectivos eixos, que buscam racionalizar 

o movimento de pessoas e principalmente de mercadorias. Em um 

contexto de globalização, projetos como a Rede Transeuropeia de 

Transportes (RTE-T) ilustram o esforço em harmonizar e coordenar 

eixos multimodais transnacionais para garantir a livre circulação de 

pessoas e mercadorias e a coesão econômica, estruturando o 

território em função da acessibilidade e da busca pela racionalidade 

logística e de passageiros, como forma também de ordenar os 

territórios. 

 

Considerações Finais 

O contexto geral deste trabalho evidenciou como as 

relevantes transformações na composição técnica dos territórios 

impõem desafios para a circulação, onde a velocidade e a fluidez se 

consolidaram como princípios estruturantes do ordenamento 

territorial, e de certa forma, também da coesão territorial.  

Dessa forma, o presente trabalho busca contribuir para uma 

reflexão teórica aprofundada sobre as categorias conceituais que 

estruturam a análise da circulação territorial contemporânea, 

tomando como referência a influente tradição da geografia francesa. 

Ao revisitar categorias conceituais fundamentais, a análise 

demonstrou a complexidade e a dinâmica desses termos, bem como 

sua correlação indissociável com a circulação e o poder sobre os 

territórios. 
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O território demonstrou ter evoluído de uma perspectiva 

associada ao quadro físico-natural para uma construção complexa, 

simultaneamente social, política e simbólica, sendo essencialmente 

um espaço dinâmico demarcado pela circulação, uma rede viva que 

transcende limites topográficos estritos. Nesse sentido, as redes de 

circulação materializadas são, nesse sentido, a própria imagem do 

poder que o estrutura 

Esta compreensão complexa é intrínseca ao ordenamento 

territorial, que no âmbito francês foi impulsionada historicamente 

pela busca em compensar os desequilíbrios regionais, adaptou-se a 

grandes rupturas, notadamente a descentralização de 1982, e na 

atualidade tem uma perspectiva de uma ação mais transversal que 

visa coordenar a igualdade, coesão e o desenvolvimento, em outras 

palavras, atua contra o aprofundamento das desigualdades. Tal ação 

está fundamentalmente atrelada às infraestruturas de transporte e 

à necessidade de circulação para estruturar os espaços produtivos em 

suas diferentes hierarquias. 

Em sua dimensão mais recente, o ordenamento do território 

francês incorporou o referencial da coesão territorial, 

institucionalizado no âmbito da União. A coesão social, nesse sentido, 

enfrenta um desafio central: conciliar a competitividade regional, 

necessária ao crescimento globalizado, com o objetivo fundamental 

de redução das disparidades regionais. A política de coesão, em sua 

essência, requer que a organização dos fluxos e o investimento em 

infraestrutura sejam estrategicamente coordenados para fomentar o 

desenvolvimento policêntrico e a complementaridade funcional entre 

os territórios, em oposição ao reforço do tradicional modelo centro-

periferia. 
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Neste interim, temos ainda, a articulação da dicotomia entre 

fixos e fluxos. Os fixos (infraestruturas e pontos nodais) constituem 

os suportes estáveis, enquanto os fluxos (movimentos reais de 

pessoas, mercadorias, informações) são de certa maneira os 

ativadores territoriais.  

Por fim, os eixos de circulação são analisados como 

ferramentas de estruturação e ordenamento do território, 

extrapolando a descrição morfológica e contribuindo para a 

racionalização do movimento, estabelecendo uma conexão entre a 

intencionalidade social e econômica e a ideia de “redes”. 

Dessa forma, as contribuições desta pesquisa residem na 

oferta de uma matriz analítica da geografia francesa, fundamentada 

em autores que fornecem uma plataforma teórico-conceitual sólida, 

a qual pode orientar futuros estudos teóricos e, sobretudo, empíricos 

no âmbito da geografia dos transportes. 

Este artigo apresenta um arcabouço que contribui para 

subsidiar reflexões acerca das políticas públicas territoriais, 

sobretudo em transportes (fixos), não se restrinjam aos desafios da 

engenharia e da infraestrutura, mas sim se expandam para a 

concepção de políticas territoriais que visem aprimorar a 

acessibilidade aos territórios, o desempenho logístico e o uso 

democrático do território.  

É imprescindível destacar que a infraestrutura não é neutra, 

uma vez que pode potencializar as desigualdades ao favorecer 

determinados grupos e restringir outros, demandando a atuação do 

poder público por meio de políticas transversais de promoção da 

igualdade e mitigação das disparidades territoriais. 
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Conclui-se que o papel do ordenamento do território na 

circulação e na construção de novos corredores, como os rodoviários 

de exportação, exige mais do que soluções de engenharia; demanda 

uma visão territorial estratégica. O objetivo da coesão territorial, que 

se encontra agora no centro do planejamento (europeu pelo menos), 

condiciona os critérios de equidade, inclusão e sustentabilidade, 

impondo o desafio de um planejamento que use os fixos e fluxos para 

uma distribuição equilibrada do desenvolvimento, e não apenas para 

a aceleração do capital. 
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